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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Contratação de empresa para o fornecimento de tablets, novos, destinados à utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), visando ao fortalecimento das ações da Atenção Primária à Saúde, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
3.1. A presente contratação decorre da necessidade de fortalecimento da estrutura tecnológica da Atenção Primária à Saúde do Município de Chalé/MG, mediante a aquisição de tablets, novos, destinados à utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), visando à modernização dos processos de trabalho, à qualificação da assistência prestada à população e ao aprimoramento das ações desenvolvidas pelas equipes de saúde.

3.2. Os Agentes Comunitários de Saúde desempenham papel essencial na organização e execução das ações da Atenção Primária, atuando diretamente junto às famílias por meio de visitas domiciliares, cadastramento e atualização da população, acompanhamento de condições de saúde, identificação de situações de risco, promoção da saúde e prevenção de doenças. Para o adequado desempenho dessas atribuições, torna-se indispensável a utilização de equipamentos tecnológicos que possibilitem o registro das informações em campo, o acesso aos sistemas oficiais do Ministério da Saúde e a comunicação eficiente com as equipes multiprofissionais.

3.3. A disponibilidade de tablets proporcionará maior agilidade, segurança e confiabilidade no registro das informações coletadas durante as visitas domiciliares, permitindo a utilização do sistema e-SUS APS Território e de outras plataformas oficiais adotadas pelo Ministério da Saúde, reduzindo retrabalho, minimizando erros decorrentes de registros manuais, proporcionando maior tempestividade na alimentação das bases de dados e qualificando o planejamento, o monitoramento e a avaliação das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

3.4. A contratação poderá ser custeada com recursos destinados a investimentos na Atenção Primária à Saúde, inclusive aqueles oriundos da transposição e transferência de saldos financeiros dos fundos de saúde, quando disponíveis e observadas as normas aplicáveis, ou, alternativamente, mediante recursos próprios do Município, considerando que os equipamentos constituem bens permanentes indispensáveis à estruturação dos serviços públicos de saúde e ao adequado funcionamento das equipes de Atenção Primária.

3.5. A iniciativa contribuirá para o fortalecimento da Estratégia Saúde da Família, para a melhoria da qualidade das informações produzidas pelas equipes, para a ampliação da eficiência dos serviços prestados à população, para o aperfeiçoamento da gestão em saúde e para a modernização dos processos administrativos e assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, refletindo diretamente na melhoria do acompanhamento dos usuários e na tomada de decisões baseada em informações atualizadas e confiáveis.

3.6. Dessa forma, a aquisição dos tablets mostra-se plenamente compatível com o interesse público e com as diretrizes de fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, representando investimento essencial para garantir melhores condições de trabalho aos Agentes Comunitários de Saúde, ampliar a eficiência operacional das equipes, promover a transformação digital dos serviços públicos de saúde e assegurar maior efetividade na execução das políticas públicas de saúde do Município de Chalé/MG.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo em vista que o Município de Chalé/MG ainda não instituiu referido instrumento de planejamento. Todavia, a contratação mostra-se compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento vigentes, encontrando amparo no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação tem por objeto o fornecimento de tablets novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, sem qualquer indício de uso anterior, remanufatura, recondicionamento ou reforma, destinados à utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da Secretaria Municipal de Saúde de Chalé/MG.

5.2. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência, sendo admitidos equipamentos com características equivalentes ou superiores, desde que plenamente compatíveis com a finalidade da contratação e sem prejuízo do desempenho, da funcionalidade e da qualidade esperados.

5.3. Os tablets deverão ser fornecidos acompanhados de todos os componentes, acessórios e itens necessários ao seu pleno funcionamento, incluindo carregador, cabo USB compatível, bateria integrada, capa de proteção anti-impacto, película de vidro, manuais de operação em língua portuguesa, certificado de garantia e demais acessórios fornecidos pelo fabricante.

5.4. Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, prestada pelo fabricante ou pela contratada, abrangendo defeitos de fabricação, funcionamento e desempenho, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

5.5. Durante o período de garantia, a contratada será responsável pela assistência técnica, manutenção corretiva, substituição de componentes defeituosos e, quando necessário, pela substituição integral do equipamento observado os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

5.6. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens originais do fabricante, lacradas, identificadas e em perfeitas condições de conservação, protegidos contra danos decorrentes do transporte, armazenamento e manuseio.

5.7. Os tablets deverão possuir sistema operacional Android 13 ou superior, original de fábrica, apto à instalação e utilização dos aplicativos oficiais do Ministério da Saúde, especialmente o e-SUS APS Território, bem como receber atualizações disponibilizadas pelo fabricante.

5.8. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, possuir homologação junto à Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, quando exigível, além de observar os requisitos de segurança elétrica, compatibilidade eletromagnética e demais normas expedidas pelos órgãos competentes.

5.9. Os tablets deverão possuir rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante localizada em um raio máximo de 200 (duzentos) quilômetros da sede do Município de Chalé/MG. Na hipótese de inexistência de assistência técnica autorizada nesse raio para determinada marca, a contratada deverá assegurar, sem qualquer ônus para a Administração, a coleta, o transporte, o reparo e a devolução do equipamento, ou adotar solução equivalente que garanta o integral cumprimento das obrigações de garantia e dos prazos de atendimento previstos neste Termo de Referência.

5.10. A entrega será realizada de forma integral no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, acompanhada da respectiva nota fiscal, certificados de garantia e demais documentos pertinentes.

5.11. No ato do recebimento, os equipamentos serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa, podendo a Administração recusar aqueles que apresentarem avarias, defeitos, desconformidade com as especificações técnicas, embalagens violadas ou qualquer outra irregularidade que comprometa sua utilização.

5.12. A contratada deverá substituir, às suas expensas, os equipamentos recusados pela fiscalização, no prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.13. Não será admitido o fornecimento de equipamentos usados, remanufaturados, recondicionados, recuperados, de mostruário, provenientes de descontinuidade comercial ou que não possuam suporte técnico e disponibilidade de peças durante todo o período de garantia.

5.14. Em observância aos princípios da sustentabilidade, sempre que possível, os equipamentos deverão possuir tecnologias que promovam maior eficiência energética, otimização da autonomia da bateria e menor impacto ambiental, sem prejuízo das especificações técnicas exigidas.

5.15. A presente contratação possui natureza de fornecimento de bens permanentes, não envolvendo prestação continuada de serviços, razão pela qual não se admite a subcontratação do objeto principal, ressalvadas as atividades relacionadas à assistência técnica autorizada ou aos serviços de garantia prestados pelo fabricante.

5.16 – A contratação deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.17 - Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.18 - Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.18.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.18.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
5.18.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.18.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido produtos com características semelhantes ao objeto licitado.

5.18.4.1 - A exigência de atestado de capacidade técnica justifica-se pela necessidade de assegurar que a futura contratada possua experiência anterior no fornecimento de equipamentos compatíveis com o objeto da contratação, evidenciando aptidão para executar o fornecimento de forma satisfatória, dentro das especificações técnicas, dos prazos e das condições estabelecidas pela Administração.

5.18.4.2 - A experiência da Administração em contratações de equipamentos de informática e eletrônicos demonstra que, em razão da ampla competitividade proporcionada pelo pregão eletrônico, é frequente a participação de empresas que atuam apenas como intermediárias comerciais, sem experiência efetiva no fornecimento do objeto, limitando-se, muitas vezes, a adquirir os equipamentos em plataformas de comércio eletrônico ou junto a terceiros somente após a adjudicação do certame, buscando auferir lucro sobre a diferença entre o preço ofertado e o valor praticado pelo mercado.

5.18.4.3 - Esse modelo de atuação tem potencial para ocasionar atrasos na entrega, cancelamentos de pedidos por indisponibilidade de estoque, fornecimento de equipamentos em desacordo com as especificações exigidas, dificuldades no cumprimento das obrigações de garantia e assistência técnica, além de, em alguns casos, culminar na inexecução contratual, comprometendo o atendimento das necessidades da Administração.

5.18.4.4 - No presente caso, tais riscos assumem maior relevância, uma vez que os tablets constituem ferramenta de trabalho indispensável aos Agentes Comunitários de Saúde, sendo utilizados diariamente nas visitas domiciliares, no cadastramento das famílias e na alimentação dos sistemas oficiais do Ministério da Saúde, especialmente o e-SUS APS Território. Eventual atraso ou falha no fornecimento compromete diretamente a execução das ações da Atenção Primária à Saúde e a qualidade dos serviços prestados à população.

5.18.4.5 - A exigência de atestado de capacidade técnica constitui medida preventiva, simples e proporcional, destinada exclusivamente a demonstrar que a licitante possui experiência mínima no fornecimento de produtos com características semelhantes ao objeto licitado, reduzindo os riscos inerentes à contratação e proporcionando maior segurança à Administração.

5.18.4.6 - Ressalta-se que a exigência não restringe a competitividade, pois não estabelece quantitativos mínimos, tempo de experiência, localização geográfica, fornecimento para órgãos públicos ou qualquer outro requisito excessivo, limitando-se à comprovação de fornecimento anterior de objeto compatível, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa.

5.19. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DA MERCADORIA 

6.1 - O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar será executado na forma de execução indireta. 

6.2. Os equipamentos deverão ser entregues na Avenida Cel. José Maria Gomes, nº 139, Centro, Chalé/MG, observadas as necessidades administrativas.
6.3. O prazo máximo para entrega dos equipamentos será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF) ou documento equivalente emitido pela Administração.
6.4. Todos os equipamentos deverão ser entregues novos, de primeiro uso, em suas embalagens originais, lacradas e em perfeitas condições de conservação, acompanhados dos respectivos acessórios, carregadores, cabos, manuais em língua portuguesa, certificados de garantia e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento.
6.5. Caberá exclusivamente à contratada a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento, entrega e, quando necessário, instalação, configuração inicial e testes básicos de funcionamento dos equipamentos, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
6.6. Os tablets deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, devidamente configurados de fábrica, acompanhados dos sistemas operacionais e softwares originalmente licenciados.

6.7. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa dos equipamentos entregues, não implicando aceitação definitiva do objeto.

6.8. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, compreendendo, dentre outros aspectos, a conferência das características técnicas, integridade física, funcionamento, acessórios, documentação, garantia e demais requisitos exigidos.

6.9. Não serão aceitos equipamentos que apresentem avarias, sinais de uso, recondicionamento, remanufatura, defeitos de fabricação, embalagens violadas ou quaisquer desconformidades em relação às especificações estabelecidas.

6.10. Somente serão aceitos equipamentos originais de fábrica, legalmente comercializados no território nacional, acompanhados das certificações e homologações exigidas pelos órgãos competentes, quando aplicáveis.

6.11. Os produtos somente serão recebidos se a contratada:

a) entregar equipamentos em conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e da proposta vencedora;

b) observar os locais, horários e prazos definidos pela Administração;

c) fornecer todos os acessórios, cabos, carregadores, fontes, manuais, licenças e demais componentes necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos;

d) assegurar que os equipamentos estejam em perfeitas condições de uso e funcionamento.

6.12. Durante o prazo de garantia, a contratada deverá reparar ou substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, funcionamento ou desempenho, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.13. A contratada será responsável por quaisquer danos causados aos equipamentos, ao patrimônio público ou a terceiros durante o transporte, entrega, instalação ou demais atividades relacionadas à execução contratual.

6.14. É vedada a subcontratação total do objeto, admitindo-se apenas os serviços de assistência técnica autorizada pelo fabricante, quando necessários ao cumprimento da garantia dos equipamentos.

6.15. Os prazos previstos neste ETP não excluem nem afastam outros prazos de garantia ou de responsabilidade eventualmente previstos na legislação específica, nas normas do fabricante ou no Código de Defesa do Consumidor, quando aplicáveis.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	PRODUTO / SERVIÇO

	1
	17
	UNID
	TABLET: com Sistema operacional Android 13 ou superior, com Processador Octa-Core com frequência mínima de 2,0 GHz, Memória RAM mínima de 4 GB, armazenamento interno mínimo de 64 GB, Tela Touchscreen de no mínimo 10 (dez) polegadas, com resolução HD ou superior; conectividade Wi-Fi (IEEE 802.11 b/g/n/ac), Bluetooth 5.0 ou superior e suporte à rede móvel 4G ou superior, com entrada para chip (Nano SIM ou equivalente), com sistema de geolocalização (GPS) integrado,  com bateria com capacidade mínima de 5.000 mAh,  com câmera traseira com resolução mínima de 8 MP e câmera frontal mínima de 5 MP,  com microfone e alto-falante integrados, com porta USB Tipo C para carregamento e transferência de dados,  com carregador e cabo compatíveis fornecidos pelo fabricante, com capa de proteção anti-impacto e película de vidro compatíveis com o equipamento, com garantia mínima de 12 (doze) meses.


7.2 - A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.

7.4 - A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.
7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.
7.6. Serão toleradas variações formais e técnicas que não comprometam a funcionalidade, a durabilidade, o desempenho, a compatibilidade e a eficiência do produto, observada a margem de até 10% (dez por cento) para diferenças dimensionais ou de composição.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. O levantamento de mercado realizado durante a fase de planejamento demonstrou a existência de ampla oferta de tablets compatíveis com as especificações técnicas necessárias ao atendimento das demandas da Atenção Primária à Saúde, produzidos por diversos fabricantes e comercializados por grande número de empresas especializadas em equipamentos de informática e tecnologia.

8.2. Verificou-se que o mercado nacional disponibiliza equipamentos capazes de atender às funcionalidades exigidas para utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde, especialmente quanto à compatibilidade com o aplicativo oficial e-SUS APS Território e demais sistemas do Ministério da Saúde, observados os requisitos mínimos de sistema operacional, capacidade de processamento, memória, armazenamento, conectividade móvel (4G ou superior), geolocalização (GPS), autonomia de bateria e demais especificações indispensáveis ao adequado desempenho das atividades desenvolvidas em campo.

8.3. Durante o levantamento foram avaliadas as principais alternativas para atendimento da necessidade administrativa, dentre elas a locação de equipamentos, a utilização de dispositivos particulares dos servidores, o aproveitamento de equipamentos pertencentes ao patrimônio municipal e a aquisição de novos tablets.

8.4. A locação de equipamentos mostrou-se economicamente menos vantajosa em razão da natureza permanente da demanda, gerando custos continuados superiores ao investimento necessário para aquisição dos bens.

8.5. A utilização de equipamentos particulares dos Agentes Comunitários de Saúde não se mostra adequada, por transferir ao servidor responsabilidade que compete à Administração, além de comprometer a padronização dos equipamentos, a segurança das informações, a gestão dos ativos públicos, a manutenção e a compatibilidade tecnológica necessária para utilização regular do aplicativo e-SUS APS Território e das demais ferramentas institucionais.

8.6. O aproveitamento de equipamentos pertencentes ao patrimônio municipal também não se mostrou viável, tendo em vista a inexistência de quantitativo suficiente de tablets com especificações técnicas compatíveis para atender às necessidades das equipes da Atenção Primária à Saúde e garantir o adequado funcionamento dos sistemas oficiais utilizados pelos Agentes Comunitários de Saúde.

8.7. Diante das alternativas analisadas, concluiu-se que a aquisição de tablets novos constitui a solução mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, por assegurar equipamentos padronizados, com garantia do fabricante, suporte técnico, maior vida útil, plena compatibilidade com o aplicativo e-SUS APS Território, redução dos custos de manutenção e maior confiabilidade para execução das atividades desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde.

8.8. Considerando tratar-se de equipamento padronizado, amplamente comercializado no mercado nacional e ofertado por diversos fabricantes e fornecedores, não foram identificadas restrições relevantes à competitividade, circunstância que favorece a realização de procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, possibilitando ampla participação de licitantes e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. Considerando as especificações técnicas mínimas exigidas para os equipamentos, bem como levantamento preliminar de mercado realizado na fase de planejamento, estima-se que o valor global da contratação para aquisição de 17 (dezessete) tablets situe-se aproximadamente entre R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) e R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais). A definição do valor estimado oficial da contratação será realizada pelo Setor de Compras, mediante pesquisa de preços elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 048/2023.

9.2. Como subsídio preliminar à fase de planejamento, foi realizada consulta exploratória de preços em mecanismo de busca na internet, considerando tablets com especificações compatíveis com as exigências deste Termo de Referência. A consulta foi realizada por meio do seguinte endereço eletrônico: Pesquisa preliminar de preços – Google. Trata-se de levantamento meramente informativo, destinado exclusivamente a fornecer parâmetro inicial para o planejamento da contratação, não substituindo a pesquisa oficial de preços, a qual será realizada pelo Setor de Compras em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 048/2023, utilizando os parâmetros legalmente admitidos para definição do valor estimado da contratação.
9.3. O valor estimado possuirá natureza meramente referencial, destinando-se à instrução do processo administrativo, à verificação da disponibilidade orçamentária e à análise da aceitabilidade das propostas, não vinculando os preços que serão obtidos na licitação, os quais decorrerão da efetiva disputa entre os licitantes.

9.4. Conclui-se que o objeto possui ampla oferta no mercado nacional, permitindo a realização de pesquisa de preços com elevado grau de confiabilidade e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e competitividade.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
10.1. A solução proposta consiste na aquisição de  tablets, novos, destinados à utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) do Município de Chalé/MG, visando ao fortalecimento da estrutura tecnológica da Atenção Primária à Saúde, à modernização dos processos de trabalho das equipes e ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados à população.

10.2. A solução contempla o fornecimento integral dos tablets, observadas as especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, admitindo-se equipamentos com características equivalentes ou superiores, desde que plenamente compatíveis com a finalidade da contratação, especialmente quanto ao funcionamento do aplicativo oficial e-SUS APS Território e demais sistemas disponibilizados pelo Ministério da Saúde.

10.3. Os equipamentos serão destinados ao uso exclusivo dos Agentes Comunitários de Saúde durante a execução de suas atividades funcionais, permitindo o registro das visitas domiciliares, cadastramento e atualização das famílias, acompanhamento das condições de saúde da população, alimentação dos sistemas oficiais, Georreferenciamento das informações e comunicação com as equipes da Atenção Primária, contribuindo para maior eficiência, agilidade e confiabilidade dos dados produzidos.

10.4. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica, acompanhados dos respectivos carregadores, cabos, capa de proteção anti-impacto, película de vidro, manuais em língua portuguesa, certificados de garantia e demais componentes necessários ao seu pleno funcionamento, observando as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e as normas técnicas aplicáveis.

10.5. A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, carga, descarga e entrega dos equipamentos no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo que todos os tablets sejam entregues em perfeitas condições de funcionamento, devidamente acondicionados em suas embalagens originais.

10.6. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas e regulamentares aplicáveis, possuir homologação junto à Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, quando exigível, além de serem plenamente compatíveis com os aplicativos e sistemas utilizados pela Atenção Primária à Saúde, assegurando desempenho, confiabilidade, segurança e eficiência operacional.

10.7. Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto, a solução apresenta elevada durabilidade, baixo custo de manutenção, garantia mínima de 12 (doze) meses, possibilidade de atualização do sistema operacional pelo fabricante e maior eficiência energética, proporcionando melhor aproveitamento dos recursos públicos e redução dos custos operacionais ao longo de sua vida útil.

10.8. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela Administração Municipal, que realizarão o recebimento provisório e definitivo dos equipamentos, verificando sua conformidade com as especificações técnicas, quantitativos contratados, funcionamento, documentação e condições de garantia.

10.9. A solução proposta encontra-se plenamente alinhada às diretrizes de fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, contribuindo para a transformação digital dos serviços públicos de saúde, para a melhoria da qualidade das informações produzidas pelas equipes, para o fortalecimento da Estratégia Saúde da Família e para a ampliação da eficiência das ações desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde, proporcionando melhores condições para a execução das políticas públicas de saúde do Município de Chalé/MG.

窗体顶端
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11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Nos termos do art. 40, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração analisou a viabilidade do parcelamento do objeto.

11.2. Verificou-se que a contratação compreende o fornecimento de 17 (dezessete) tablets com especificações técnicas padronizadas, destinados à mesma finalidade e utilização pelos Agentes Comunitários de Saúde.

11.3. Dessa forma, a contratação será realizada em item único, por se tratar de bens homogêneos, cuja padronização é necessária para garantir uniformidade de utilização, compatibilidade dos equipamentos, simplificação da gestão contratual e maior eficiência na execução do objeto, sem prejuízo da competitividade, considerando a ampla oferta desses equipamentos no mercado.

窗体顶端
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12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Fortalecimento da estrutura tecnológica da Atenção Primária à Saúde, mediante a disponibilização de tablets aos Agentes Comunitários de Saúde, proporcionando maior eficiência na execução de suas atividades;

b) Modernização dos processos de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde, permitindo o registro eletrônico das visitas domiciliares, cadastros, acompanhamentos e demais ações desenvolvidas em campo;

c) Aprimoramento da qualidade, da confiabilidade e da tempestividade das informações registradas nos sistemas oficiais do Ministério da Saúde, especialmente no e-SUS APS Território;

d) Redução do uso de registros em papel, proporcionando maior agilidade na coleta, transmissão e processamento das informações, além de contribuir para a sustentabilidade e otimização dos processos administrativos;

e) Melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, por meio da disponibilização de equipamentos compatíveis com as necessidades operacionais da Atenção Primária à Saúde;

f) Fortalecimento das ações de territorialização, acompanhamento das famílias e planejamento das políticas públicas de saúde, com informações atualizadas e registradas em tempo real;

g) Promoção da transformação digital dos serviços públicos de saúde, contribuindo para maior eficiência administrativa, melhor gestão das informações em saúde e fortalecimento da Estratégia Saúde da Família no Município de Chalé/MG.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Compete à Secretaria Municipal de Saúde adotar as providências necessárias à adequada utilização dos equipamentos, incluindo o recebimento, conferência, tombamento patrimonial, configuração, distribuição dos tablets aos Agentes Comunitários de Saúde e sua integração às atividades da Atenção Primária.

13.2. O Termo de Referência deverá estabelecer especificações técnicas claras e objetivas, compatíveis com as necessidades da Administração e com os requisitos mínimos para utilização dos equipamentos no aplicativo e-SUS APS Território e demais sistemas oficiais do Ministério da Saúde.

13.3. Deverão ser previstos mecanismos destinados à verificação da exequibilidade das propostas, bem como exigências que assegurem o fornecimento de equipamentos novos, originais, com garantia do fabricante e assistência técnica, reduzindo os riscos de inexecução contratual.

13.4. O Termo de Referência deverá prever exigências de qualificação técnica compatíveis com a natureza do objeto, visando comprovar que a futura contratada possui experiência no fornecimento de equipamentos similares, assegurando maior segurança e confiabilidade à contratação.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos materiais a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A presente contratação não apresenta impactos ambientais diretos significativos, uma vez que se refere ao fornecimento de equipamentos de informática, não envolvendo atividades de natureza industrial, obras civis, supressão de vegetação ou utilização intensiva de recursos naturais durante a execução contratual.

15.2. Todavia, poderão ser identificados impactos ambientais indiretos, inerentes à fabricação, transporte, utilização e futura destinação dos equipamentos eletroeletrônicos, dentre os quais destacam-se:

a) geração de resíduos sólidos provenientes de embalagens, plásticos, papéis, papelões e materiais de proteção utilizados no transporte dos equipamentos;

b) consumo de energia elétrica durante a utilização dos equipamentos ao longo de sua vida útil;

c) emissões indiretas de gases de efeito estufa decorrentes da fabricação e do transporte dos equipamentos até o Município;

d) geração futura de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) ao término de sua vida útil, caso não sejam destinados adequadamente.

15.3. Para mitigação dos impactos ambientais identificados, deverão ser adotadas as seguintes medidas:

a) aquisição de equipamentos novos, com maior eficiência energética e tecnologias que proporcionem menor consumo de energia elétrica, sempre que compatíveis com as especificações técnicas exigidas;

b) utilização racional dos equipamentos pelos usuários, promovendo boas práticas de economia de energia e prolongamento da vida útil dos bens;

c) destinação ambientalmente adequada das embalagens utilizadas no transporte dos equipamentos, priorizando a coleta seletiva e a reciclagem, sempre que possível;

d) adoção, ao final da vida útil dos equipamentos, de procedimentos de descarte ambientalmente adequado dos resíduos eletroeletrônicos, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e com a legislação ambiental vigente;

e) priorização, sempre que possível, de equipamentos que atendam às normas técnicas e aos requisitos de eficiência energética estabelecidos pelos órgãos competentes.

15.4. Considerando a natureza do objeto, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são de baixa magnitude, plenamente controláveis e passíveis de mitigação mediante a adoção das medidas descritas neste Termo de Referência, em conformidade com a Lei Federal nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a Lei Federal nº 14.133/2021, que orienta as contratações públicas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

窗体底端
16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os produtos/equipamentos a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.

Chalé, MG, 13 de julho de 2026.
MARIA JOSÉ ALVES DE SOUZA AZINE
Secretária Municipal de Saúde
Av. Cel. José Maria Gomes, 139- CEP 36985-000- Centro- (33) 3345-1374/3345-1208
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